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Sentidos e des-sentidos da Lusofonia

Da “Lusofonia Luséfona”

Fernando Santos Neves*

Em 1968 publicava eu, aqui em
Luanda, © meu primeiro livro, intitulado
“Ecumenismo em Angola: Do Ecu-
menismo Cristdo ao Ecumaenismo
Universal”, Censurado pela lgreja Catéb-
lica Angolana e pelo Governo da Nagéo
Portuguesa (seria porque, entre outras coi-
sas, eu afirmava que, “por absurdo que
pareca, Angola situa-se em Africal” e se
davam & luz os “perigosos” textos das
“Declaragdes Universais dos Dirsitos
Humanos”, incluindo a “perigosissima”
declaragdo contida na Enciclica de Jodio
XXl “Pacem in Terris”2}, tal livro constituiu
a gota de dgua que levou ao meu exilio,
de imediato, das terras de Angola e, a
seguir, das terras de Portugal.

Mais de trinta onos passados e no mo-
mento em que todas as esperangas de
futuro sdo permitidas para estas maravi-
hosas terras e gentes de Angola, ndo é
sem uma grande emogds que me vejo
nos mesmos lugares a falar fundamen-
talmente das mesmas coisas ou sejg, do
que, glosando o titulo do livro de entdo,
eu poderia chamar: “Lusofonia em
Angola: Da Lusofonia Luséfona &
Lusofonia Universal”, o que poderia
ser outra maneira de dizer “Sentidos e
des-sentidos da Lusofonia”. Parece
mera retérica, mas veremos, espero, gue
ndo é.

a “Lusofonia Universal”’

A semelhanga do que o filésofo Kant
pretendeu fuzer tanto para a “Razéo Purg”
como para a "Razéo Prética”, e até pa-
ra responder fundamentadamente aos
fundamentados discursos incdémodos sobre
todas as “lusofonias suspeitas, patricteiras,
colonialistas e outras que tais”, hd que
elaborar a “Critica do Razdo Luséfo-
na”, ou sejq, estabelecer as condigdes de
legitimidade, de possibilidade, de pertinén-
cia e de urgéncia da construgdo da Luso-
foniq, as quais, também Kantianamente,
poderiam intitular-se de “Prolegémenos
a toda a Lusofonia Futura”.

Da redlidade e projecto de tal “Lusofo-
nia”, “Espago Luséfono”, “CPLP”,
“Unido Luséfona” ou designagdes se-
melhantes ndo devem considerar-se
ausentes nem as didsporas mais histéricas
simbolizadas por Macau e Goa nem as
didsporas mais modernas dos emigrantes
lusos e demais povos luséfonos espalhados
pelo Mundo, @ comegar pelas gentes
africanas a viver em territério por-
tugués e que, no minimo, deveriam
ter direitos de cidadania idénticos
&s pessoas provenientes dos paises
europeus. Mesmo que, para tal, fosse
necessdrio afrontar Bruxelas e Schengen
e outros “Europeismos” e “Europeices”!

A lusofonia ndo pode ser, mas ndo
estd automaticamente excluido que seja
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ou se torne, uma versdo retardada ou
camuflada dos colonialismos politicos,
econdmicos e culturais de antanho, ou de
agora cu do futuro. E, por exemplo, certos
apregoados lusos “regressos a Africa” e
a outros sitios poderiam fazer lembrar
alguns desses ainda remanescentes
fantosmas.

A lusofonia devera igualmente e con-
sequentemente implicar a superagdo defi-
nitiva das classicas ideologias do género
do “luso-fropicalismo”, do “bom colonialis-
mo portugués”, do “néo-racismo brasi-
leiro”, do “colomialismo anti-econémico”
e quejandas, e designadamente desses
dois indestrutiveis mitos que déo pelo nome
do “passado gloricso de Portugal” e
do ndo menos “glorioso futuro do
Brasil”.Embora, por razdes diversas e
ultrapossadas as suas mitideclogias e os
seus provincianismaos, de que j& falaremos,
Portugal e Brasil possam e devam ser
os primeiros grondes motores da Luso-
fonia e da CPLP e sejam os primeiros
grandes responsaveis histéricos do seu
éxito ou do seu fracasso. Oxald as actuais
classes dirigentes de Portugal e do Brasil
estejam ao nivel deste desafio histérice, ©
gue ndo parece, visivel-mente, ser o caso,
para desgraga de todos os luséfonos. Alids,
Lusofonia e C.PL.P { e ndo gostaria
de ter de acrescentar outros nomes e
outras siglas, como o Instituto Internacional
de Lingua Portuguesa, a Associagdo dos
Universidades de Lingua Portuguesa, etc...)
quase ndo passam ainda, na linguagem
dos anfigos filésofos medievais, de “entes
de razéio sem fundamento na realidade”
{“entia rationis sine fundamento in re”)|
Caberd a todos os que pensam que o
projecto vale a pena demonsirar que
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somos capozes de as transformar em
“entes reais e vivos”, com lugar e papel
insubstituiveis na realidade geopolitica
Portuguesa, Brasileira, Africana, Timo-
rense, Europeia, Americana, Asidtica e
Mundiall

Especificamente sobre a “Critica da
Razdo Luséfona”, essencial é a supe-
ragdo de todos os provincianismos, tanto
os mais grosseiros de isolamento e de
atraso como os mais subtis de hetero-
centramento e de alienagdo, que ofectam,
com maior oU menor consciéncia e viru-
léncia, os diversos espogos do Espago
Luséfono ou os diversos Palses e Povos de
Lingua Portuguesa, e de que, a seguir,
apresento uma pequena lista meromente
exemplificativa.

1. Relativamente a Portugal e para
além de um “imperial-saudosismo” &
prova de bala”, que releva mais da psica-
nélise que de qualguer andlise econdmica
ou politica, relembro o nauseabundo
provincianismo que, desde hd tempos,
venho chamando a “deenga infantil
do europeismo” ou a “concepgdo no-
vorriquista, pacévia, discipular e
Schengeniana da integragdo euro-
peia de Portugal”, como se, por ser e
para ser Europeu, Portugal devesse deixar
de ser Portugués e Luséfono e como se,
ao contrario, e se ndc houvesse outras
razdes ainda mais vdlidas, até néo fosse
a “lusofonia”, retomande as palavras de
Almeida Garreft, o grande e especifico
peso de Portugal “na balanga da Europa”
e do Mundo. ,

2. Relativamente ao Brasil, mencionarei
aguele provincianismo a que ultima-
mente chamei, por analogia, “gran-
derriquismo ilusdrio e pseudorrealismo
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economicista” de alguns novos senhores
do Pais, que quase lamentam o facto e
quase se envergonham de serem lusé-
fones, nde se dando conta de que, na
geopolitica multipolar que se desenha e
se deseja, a “lusofonia” constitui chance
Onica para o Brasil vir a ser alguém no
concerto das poténcias do século XXI. Nao
haveré ninguém que consiga abrir os
olhos dos luséfonos brasileires a este
axioma tdo ébvio como essencial: Sem
Brasil nao haverd lusofenia, mas também
sem a lusofonia que interessa ndo haverd
Brasil que venha a interessarl E quando
tomardo os Brasileiros a sério a frase
terrivel do seu Presidente, Fernando
Henrique Cardoso: “O Brasil nao é um
pois subdesenvolvido, é um pais injusto”,
até porque, com as estruturas sociais
existentes, dificiimente deixard de ser o
eterno “pais de nenhum futuro”.

Serd que as celebragdes dos qui-
nhentos anos do seu “achamento”
pelos Portugueses teréic conseguido
levar o Brasil a “reachar-se lusofo-
namente” e, sobretude, “humana-
mente” a si préprio?

3. Relativamente aos Pafses Africancs,
lembrarei, por um lado, o provincia-
nisme da ndo-resolugdo ou da re-
emergéncia de certos complexos (e ndo
s6 os cléssicos de Edipo) e, por outro lado,
o provincianismo tipico de certas elites
pseudo-globalizadas, des-ofricanizadas e
des-humanizadas.

O Colonialisme ou Imperialismo foi,
certamente, ¢ “Ullimo estddio do Capita-
lismo” {Lenine dixit!), o Neocolonialismo
foi, certamente, o “ultimo estddio do
Imperialismo” (dixit Nkrumah!), um certo
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desenvolvimento e uma certa cooperagdo
e uma certa lusofenia poderdo ter sido
ou querer ser o “Olimo estddio do Neoco-
lenialismo” (dixerunt aliil), a téo badalada
“Globalizagdo Contemporénea” poderd
ser ou vir a ser o "0ltimo estddio” de todas
estas exploragbes e alienagdes (timent
multif}, fendmenos como guerras e cotés-
trofes naturdis poderao ter “explicado”
coisas intolerdveis; mas nada justifica e
nada desculpa muitas das desgragas
africanas do nosso tempo como nada
justifica e nada desculpa o comportamento
de certas elites africano-luséfonas.

Para dizer que nédo é coisa nenhuma,
um dos Oltimos nimeros da revista
“Angol&” terminava um justissimo atoque
ao Governo Portugués, dizendo, prosai-
camente, que “Lusofonio rima ... com
utopia” {Angolé, Revista de Sociedade e
Cultura, Margo 2002, pp.66). A “lusofo-
nia” aqui avangada, essa tem que rimar,
poética mas realisticamente, com a utopio
a que ew, aqui mesmo em Luanda também
hé& muitos anos, dei o nome de “pantopia”
dos direitos humanos, da democracio e
do desenvolvimento econémico-social de
todos os Paises Africanos de Lingua Portu-
guesa.

4. Relativamente & Galiza {de certo
modo, com a Regi@io Norte de Portugal, o
mde de todas as Lusofonias!} e reconhe-
cendo embora todo o peso da histéria,
darei o exemplo do provincianismo que
designei de “questdo espanhola” (a nao
confundir com a “questao do Castelhano”,
que & toda uma outra questdo) e que po-
deriamos traduzir na seguinte férmula: o
Galiza, por ser e para ser Lusdfona, por
Ser e para ser um espago integrante e
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activo do Espago Luséfono e membro da
C.PL.P., ndo precisa minimamente de pdr
em causa a sua pertencga ao Estado Espa-
nhol, no quadre da gronde Regifio Trans-
fronteiriga Europeia do Noroeste Penin-
sular, de que a cidade do Porto é reconhe-
cidamente a Capital incontestada {nao se
entendendo, aliés, porque ndo faca parte
das “Cidades Copitais” componentes da
UCCLA - Unido das Cidades Capitais de
Lingua Portuguesa).

Muitos Galegos jd comegaram a per-
cebé-lo, a maior parte dos Portugueses
(sobretudo, Lisboetas e até alguns Norte-
nhos!) e dos outros luséfonos, ainda n&o.
A propésito: onde estlo os represen-
tantes galegos na “AULP - Associagdo
dos Universidades de Lingua Portu-
guesa”? _

5. Relativamente ao caso de Timor,
permito-me comegar por citar palavras
minhas escritas em 1996, felizmente, na
substancia mas néio sch fodos os aspectos,
inactuais:

“Nym mundo que procloma colocar no
centro das suas preocupacdes o respei-
to e o implementagdo dos Direitos Hu-
manos e especificamente o Direito &
Autodeterminagdo dos Povos, a situagio
de Timor - Leste é um dos pecados
que bradam aos céus {infelizmente, mais
que a terra!l) e um dos escdndalos
infoleréveis do nosso tempo: uma CPLP
gue, por pensamentos, palavras, obras
ou omissbes, esquega ou adie a solugdo
do “caso timorense”, continuvando a
permitir que a forca do direito fique
subordinada ao direito da forga, serd a
negagdo pratica permanente da sua
reclomada existéncia e finalidade. A
inclusdo explicita de Timor-Leste entre os
membros da CPLP aparece como a prova
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minima da seriedade activa e passiva
deste projecto luséfono.”

Serd que tanto Portugal como o
C.PL.P e Timor Lorosce |4 perce-
beram que os seus verdadeiros interesses
humanos e estratégicos, ac contrério do
que, a curto prazo e a curtas vistas possa
parecer, a lucido e definitivo prazo passam
pela lusofonia? Xanana Gusmdéo disse
e Xanana Gusmao é que sabel

4. Relativamente a todas as Didsporas
Luséfonas (e até as simplesmente Luso-
filas ou Lusétopas) e sem prejuizoe da
integragdo geral nas sociedades em que
vivern, gque enormes tarefas e potencia-
lidades reciprocas no sentido de reforgar
uma identidade transnacional e transgeo-
gréfica, que va além dos cléssicos trés “F”
do Futebol, do Fado e de Fatima e que,
sabendo que a lusofonio ndo é sb nem
sobretude uma questéo de lingua, soiba
tormbém tirar partide do facto de ter como
simbolo e instrumento uma das poucas
“linguas universais” do século XXl Para
quando o oficial reconhecimento efectivo
de uma efectiva “cidadania comum lusé-
fonoe” que faga passar a CPLP a algo mais
do que a pouco mais que nulidade real
que ainda néo deixou realmente de ser?
Até quando, no dmbito de todos os Paises
Luséfonos e respedtivas estruturas gover-
namentais, tudo o que releva da “Coope-
ragdo Inter-Luséfona”, continuard a rele-
var do “Ministério dos Negécios Estran-
geiros” ou das “Relagdes Exteriores”?
Serd necesséria uma qualquer viagem
entre os Pafses Luséfonos para nos darmos
conta do trogloditismo das respectivas
inter-relacées? Quando é que, ndo os
“cidadéos luséfonos” (que é coisa que ndo
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existe) mas, pelo menos, os “cidadaocs dos
Paises Luséfonos” tornardo suas as
palavras furiosas de Cicero contra Catilina
e dirGo : “Quousque tandem abutere
patientic nostra. .. Até quando continuardo
todos os Estados de Lingua Portuguesa e
respectivas burocracias a abusar da nossa
paciéncia luséfonag”

A presente “Critica do Razdo Lusé-
fona” mais ndo vise deo que contribuir
para que a “lusofonia” passe de mero
mito, dubia ideclogia ou vé retérica a um
«Espago Luséfonon realista que colabore
no didlogo humano com todos os outros
«Espagos» do Mundo Contemporéneo,
«Designio Luséfono» ndo ultrapassado
mas, ao contrdario, tornado mais necessa-
rio e mais urgente pelos processos em cur-
so da «Integragdo Europeia de Portugal e
da Galiza», das vérias «ntegragdes
Regionais dos PALP ou de Timor Lorosaes,
da «Mercosulizagéo ou Panamericani-
zagao do Brasily, de todas as «Aculturagses
das Lusodidsporas», da «Globalizagae
Societal & Escala Planetérias e até da
“loucura terrorista” e da “histeria anti-
terrorista” que o dia 11 de Setembro des-
poletou na Humanidade e que, uma e
outra, constituem, por razées diversas mas
com possiveis idénticos resultados, sérias
ameagas de regresso & barbdrie, me-
diante o incumprimento ou o esqueci-
mento da tdo longa e tao dificil conquista
que é o Estado Democrdtico de Direito e
da Unica e para todos (“Terroristas”, “Néo-
terroristas” e “Anti-terroristas”) obrigatéria
“Carta Magna” da civilizagdo que é a
“Declara¢do Universal dos Direitos
Humanos”.

Sentides e Des-sentidos da Lusofonia

Numna histéria generalissirma das Univer-
sidades Portuguesas, as épocas [& con-
sagradas da “Universidade de Coimbra”
(19 épocay), das “Universidades de Lisboa
e Porto” (29 época, da implantagdo da 12
Republica em 1910}, das “Universidades
Novas” (32 época, dos ancs 70), foi com
alguma surpresa mas total acordo que,
hé alguns anos, ouvi o Catedrético da
Universidade de Coimbra, Professor
Doutor Gemes Canotilho, acrescentar a
48 época das “Universidades Privadas”
como fruto histérico do 25 de Abril de
1974 (aquele 25 de Abril Portugués” que
foi justamente caracterizado pelos trés
“DDD" da “Descolonizacao, Democrati-
zagdo, Desenvolvimento”, o que eu cos-
tumo acrescentar o quarte “D” da “Des-
centralizaggo”, trés DDD ou quatro DDDD
que ndo podem deixar de reduzir-se e
sintetizar-se no Unico e omnitotidi-
mensional “DH” dos “Direitos Humanos®).

Em recente “Manifesto para a
Educagdo em Portugal” {caso queiram,
até poderdo assind-lo em www.
ulusofona.pt, passe o publicidade
abusiva mas espero que néo enganosa...)
e na sequéncia das minhas recorrentes
declarag¢ées, designadamente em “Onze
Teses sobre o Ensino Superior em
Portugal e no(s} Espago(s) Luséfo-
no(s)” (cf. Anudrio da Educagdo, 1999-
2000), mais uma vez escrevi que &, hoje,
evidéncia axiomdtica e imperativo cate-
gdrico a necessidade de que se torne,
finalmente, “legislagdo aplicavel, aplican-
da e aplicada” a grande conquista demo-
crdtica e revoluciondria do “Ensino Uni-
versal, Obrigatério e Gratuito”, norma
que, hoje, se deve estender néo sé ao
“Ensino Primdrio”, como no tempo dos
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nossos Avos e ao “Ensino Secundério”,
como no tempo dos nossos Pais, mas
também ao “Ensino Superior”, que consti-
tui a verdadeira alfabetizagdo do nosso
tempo e o essencial motor de “Descoloni-
zagdo, Democratizagdo, Desenvolvi-
mento, Descentralizag@o e Direitumani-
zagdo” das sociedades contemporaneas
(e, consequentemente, também das
Sociedades Luséfonas, se quiserem ser
“contempordneas” ndo apenas a nivel da
cronologia ...). Por isso mesmo, quando
se raconhecerd, efectivamente, o direito
de todos os cidad&os ao “Ensine Superior”
e se enterrard, definitivarnente, a pratica
do numerus clousus, que significa o
massacre de milhares de jovens e a
condenagdo de um Pais ao subdesen-
volvimento? Infelizmente, no tocante a
Portugal, ainda ndo perderam actualidade
as palavras duras do Ex-Ministro Mariano
Gago contra “todos os imbecis que
continuam a dizer que hé doutores e
estudontes universitarios a mois”, palavras
extensivas a todos aqueles que continuam
a pregar, contra a evidéncia factucl e esta-
tistica, que “os diplomas séo o caminho
mais curto para o desemprego” ou que “a
grande tragédio das Universidades é
quererem admitir todos os meninos” ou
quejandas manifestagdes de elitismos
serddios e ultrapassados. E, também no
tocante o Portugal, quando terminaréo as
novas formas das “guerras do alecrim e
da manjerona” entre as Universidades e
os Institutos Politécnicos, entre o Ensino
Superior Estatal & o Ensino Superior Priva-
do, entra o CRUP (e respectivos apéndices
e idedlogos) e o Ensino Superior Luso e
Luséfono?

A Universidade Luséfona de Huma-
nidades e Tecnologias (que, sendo de
todas a mais jovem, é também reconhe-
cidamente a mais inovadora e estatistica-
mente j& é também a maior Universidade
Privada de Portugal) procurara continuar
a corresponder &s exigéncias e objectivos
que, com a aprovagdo oficial, the foram
cficiaimente assinaladas, a saber, "o en-
sino, a investigogdo e a prestagdo de ser-
vigos nos vdrios dominios da ciéncia, da
cultura e das tecnologias, numa pers-
pectiva interdisciplinar e, especialmente,
em ordem ao desenvolvimento dos Paises
e Povos de Lingua Porfuguesa” (Decreto-
Lei n292/98, de 14 de Abril).

E falando em Angola num Encontro
organizado pela AULP — Associago
das Universidades de Lingua Portu-
guesa para “Repensar o Ensino Supe-
rior no Espago da Lusofonia”, permi-
tam-me socmente mais um voto de efi-
ciéncia e um desabafo de afectivi-
dade.

O “voto de eficiéncia” é que, a seme-
Ihanga do que estd a acontecer na Uniae
Europeia com o instrumento institucional
designado “Declaragéo de Bolonha” {de
que tivemos, entre nés, como convidado
de honra o maior especialiste teérico, o
Prof. Doutor Pedro Lourtie) e com a
criagdo do comum “EEES — Espago
Europeu do Ensino Superior”, tam-
bém no &mbito do “Espago Luséfono” se
avance de imediato para a criagdo de um
comum “ELES - Espago Luséfonc do
Ensino Superior” e que todos as diversi-
dades reais e reais dificuldodes ndo
constituam obstdculos mas apenas esti-
mulos (o construgdo de um tal “Espago
Luséfono do Ensine Superior” néo é
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um epifenémeno mas condi¢do sine qua
non da construgao do “Espago Luséfono
sem mais” acenado pela ideia dao
“CPLP").

Quanto ao desabafo de afectivi-
dade, peco licenga para recitar palavras
do (ltimo pardgrafo da minha “Carta
Aberta ao Presidente de Angola,
Eng? José Eduardo dos Santos”, apa-
recida no Jornal “Piblico” de 26 de No-
vernbro de 2000 e em que re-afirmo “o
mesmo empenho e coeréncia com que,
na Luanda de 1968, publiquel o meu
{inicialmente referido) primeiro livro
intitulado Do Ecumenismo CristGo ao
Ecumenismo Universal (que me valeu a
expulséo do territério pelas autoridades
colonialistas da época) e com que tenho
vindo atrabalhar por um Espago Luséfono
identitdrio e universalista, que defendo no
meu UHimo opUsculo editado na Lisboa do
ano 2000 e intitulado «Para uma Critica
do Razdo Luséfona: Onze Teses sobre o
CPLP e a Lusofonia»...”

Uma lusofonia assim identitdria e ecu-
ménica, “Descolonizante, Democrati-
zante e Desenvolvimentista” (uma Lusofo-
nia “a moda do 25 de Abril de 1974")
como a Lusofonia acima criticada e
projectada (sé ela e sé assiml) & que
constifuird, no século XXl, a grande
oportunidade de todos os Paises e Povos
Luséfonos e (s6 ela e s6 assiml) é que
poderd interessar e certamente interessa-
ré a todos os Paises & Povos e Universi-
dades de Lingua Portuguesa e a todos os
Paises e Povos e Universidades de todas
as Linguas do Mundo.

Muite obrigado.

Sentidos e Des-senfidos da Lusofonia

Notas

! Comunicagdo proferida pelo Magnifico
Reitor da Universidade Luséfona de
Humanidades e Tecnologias, Prof. Doutor
Fernando dos Santos Neves, no XlI
Encontro do Associagdo das Universi-
daodes de lingua Portuguesa (Luanda,
Maio de 2002).
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